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NORMAS REGIMENTAIS. OBRIGATORIEDADE DE REPRODUCAO
DAS DECISOES DO STF PROLATADAS NA SISTEMATICA DO ART.
543-B DO CPC.

Nos termos do § 2° do art. 62 do Regimento Interno do CARF, as decisdes
definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica
prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Cddigo de
Processo Civil (CPC), deverao ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF.

COFINS. TRANSFERENCIA ONEROSA DE CREDITOS
DECORRENTES DE EXPORTACAO. NAO INCIDENCIA. STF RE
606.107

No julgamento do RE 606.107, concluiu a Suprema Instancia:
()

VIII - Assenta esta Suprema Corte a tese da
inconstitucionalidade da incidéncia da contribuicdo ao PIS e da
COFINS ndo cumulativas sobre os valores auferidos por
empresa exportadora em razdo da transferéncia a terceiros de
créditos de ICMS.

IX - Auséncia de afronta aos arts. 155, § 2°, X, 149, § 2° 1, 150,
$6° e 195, caput e inciso I, “b”, da Constitui¢do Federal.

Recurso extraordinirio conhecido e ndo provido, aplicando-se aos
recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o art. 543-B, § 3°,
do CPC.
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 NORMAS REGIMENTAIS. OBRIGATORIEDADE DE REPRODUÇÃO DAS DECISÕES DO STF PROLATADAS NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-B DO CPC. 
 Nos termos do § 2º do art. 62 do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 COFINS. TRANSFERÊNCIA ONEROSA DE CRÉDITOS DECORRENTES DE EXPORTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. STF RE 606.107
 No julgamento do RE 606.107, concluiu a Suprema Instância:
 (...)
 VIII - Assenta esta Suprema Corte a tese da inconstitucionalidade da incidência da contribuição ao PIS e da COFINS não cumulativas sobre os valores auferidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS.
 IX - Ausência de afronta aos arts. 155, § 2º, X, 149, § 2º, I, 150, § 6º, e 195, caput e inciso I, �b�, da Constituição Federal.
 Recurso extraordinário conhecido e não provido, aplicando-se aos recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o art. 543-B, § 3º, do CPC.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do relatório e do voto que integram o presente julgado.
 
 
 JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS - Presidente e Relator.
 
 EDITADO EM: 03/02/2016
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Robson José Bayerl, Augusto Fiel Jorge d'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira, Waltamir Barreiros, Fenelon Moscoso de Almeida, Elias Fernandes Eufrásio e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco
 
  Em sessão de votação realizada em 06 de outubro de 2011, decidimos sobrestar o julgamento deste recurso com base no voto do i. relator de então, Conselheiro Emanuel Carlos Dantas de Assis:
Retorna o processo da CSRF para reanálise, haja vista o provimento do Especial interposto pala Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Excluindo-se a questão relativa à necessidade (ou não) de lançamento, no lugar da glosa efetuada quando a RFB considera que não foram computados todos os débitos em pedido de ressarcimento do PIS e Cofins não cumulativos, por ser matéria não devolvida a esta instância, conforme decidido pela CSRF, são dois os temas a tratar: a glosa relativa à transferência de créditos de ICMS, cujo valor foi reduzido daquele a ressarcir por entender a fiscalização que o valor do imposto Estadual está incluso na base de cálculo do PIS e Cofins, e a incidência (ou não) da Selic sobre a parcela do ressarcimento parcial autorizado pelo órgão de origem.
O tema referente à inclusão (ou não) do ICMS na base de cálculo do PIS Faturamento e da Cofins não cumulativos está sob análise do Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 606107, com repercussão geral já definida. Não pode, pois, ser analisado nesta oportunidade, impondo-se o sobrestamento do julgamento em obediência ao § 2º do art. do Anexo II do RICARF, acrescentado pela Portaria MF nº 586, de 21/12/2010, que dispõe o seguinte:
Art. 62A.
As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
§ 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543B.
§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.
Como informa o sítio do Colendo Tribunal na internet (consulta em 03 de outubro de 2011), o debate no RE nº 606107 versa sobre o seguinte: 
Recurso extraordinário em que discute, à luz dos artigos 149, § 2º, I; 150, § 6º; 155, § 2º, X, a; e 195, caput, I, b, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigência de que o valor correspondente às transferências de créditos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ICMS pela empresa contribuinte seja integrado à base de cálculo das contribuições Programa de Integração Social PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS não cumulativas.
Por oportuno, observo que a matéria também é objeto da ADC nº 18 e do RE nº 2407852/MG. Apreciando Medida Cautelar na referida Ação Declaratória de Constitucionalidade, o STF, em 14/08/2008, resolvendo questão de ordem suscitada no sentido de dar prosseguimento ao julgamento do RE nº 240.7852/MG, por maioria deliberou pela precedência do controle concentrado em relação ao controle difuso, conforme a ementa seguinte:
Medida cautelar. Ação declaratória de constitucionalidade. Art. 3º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.718/98. COFINS e PIS/PASEP. Base de cálculo. Faturamento (art. 195, inciso I, alínea "b", da CF). Exclusão do valor relativo ao ICMS.
1. O controle direto de constitucionalidade precede o controle difuso, não obstando o ajuizamento da ação direta o curso do julgamento do recurso extraordinário.
2. Comprovada a divergência jurisprudencial entre Juízes e Tribunais pátrios relativamente à possibilidade de incluir o valor do ICMS na base de cálculo da COFINS e do PIS/PASEP, cabe deferir a medida cautelar para suspender o julgamento das demandas que envolvam a aplicação do art. 3º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.718/98.
3. Medida cautelar deferida, excluídos desta os processos em andamentos no Supremo Tribunal Federal.
Pelo exposto, levando em conta art. 62A, § 2º, do RICARF, voto por sobrestar o julgamento até que o STF decida sobre a inclusão ou não do ICMS na base de cálculo do PIS Faturamento e Cofins não cumulativos.
Somente após decisão transitada em julgado do Colendo Tribunal sobre o tema é que o processo deve retornar a esta Turma para julgamento.
Suprimida a norma regimental que nos impedia de julgar, retornaram os autos a julgamento, agora sob minha relatoria em razão de o dr. Emanuel ter deixado o CARF.
É o Relatório. 
 Conselheiro JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
Consoante o relatado, a única matéria a ser dirimida por este colegiado estava com repercussão geral reconhecida pelo STF e ainda não votada por ocasião da primeira colocação em pauta pelo Conselheiro Emanuel. Por esse motivo, corretamente sobrestamos sua votação em respeito ao comando regimental mencionado pelo i. relator.
Retorna agora o recurso por força da revogação daquele dispositivo regimental, o que passou a nos obrigar a decidir mesmo antes do pronunciamento definitivo do Supremo. Felizmente, no que tange a este recurso, isso não será necessário, visto que aquela corte já pronunciou o entendimento que deve ser aqui tão-somente reproduzido como manda o atual art. 62 do RICARF aprovado pela Portaria MF 343/2015:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal;
b) Decisão do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos do art. 543-B ou 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), na forma disciplinada pela Administração Tributária;
c) Dispensa legal de constituição ou Ato Declaratório da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
d) Parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e
e) Súmula da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1973.
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Refiro-me, como é sabido de todos, ao julgamento do RE 606.107, sendo relatora a ministra Rosa Weber, cuja ementa consignou:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. HERMENÊUTICA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA. CRÉDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.
I - Esta Suprema Corte, nas inúmeras oportunidades em que debatida a questão da hermenêutica constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotou a interpretação teleológica do instituto, a emprestar-lhe abrangência maior, com escopo de assegurar à norma supralegal máxima efetividade.
II - A interpretação dos conceitos utilizados pela Carta da República para outorgar competências impositivas (entre os quais se insere o conceito de �receita� constante do seu art. 195, I, �b�) não está sujeita, por óbvio, à prévia edição de lei. Tampouco está condicionada à lei a exegese dos dispositivos que estabelecem imunidades tributárias, como aqueles que fundamentaram o acórdão de origem (arts. 149, § 2º, I, e 155, § 2º, X, �a�, da CF). Em ambos os casos, trata-se de interpretação da Lei Maior voltada a desvelar o alcance de regras tipicamente constitucionais, com absoluta independência da atuação do legislador tributário.
III � A apropriação de créditos de ICMS na aquisição de mercadorias tem suporte na técnica da não cumulatividade, imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2º, I, da Lei Maior, a fim de evitar que a sua incidência em cascata onere demasiadamente a atividade econômica e gere distorções concorrenciais.
IV - O art. 155, § 2º, X, �a�, da CF � cuja finalidade é o incentivo às exportações, desonerando as mercadorias nacionais do seu ônus econômico, de modo a permitir que as empresas brasileiras exportem produtos, e não tributos -, imuniza as operações de exportação e assegura �a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores�. Não incidem, pois, a COFINS e a contribuição ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a terceiros, sob pena de frontal violação do preceito constitucional.
V � O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, �b�, da Constituição Federal, não se confunde com o conceito contábil. Entendimento, aliás, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1º) e Lei 10.833/03 (art. 1º), que determinam a incidência da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS não cumulativas sobre o total das receitas, �independentemente de sua denominação ou classificação contábil�. Ainda que a contabilidade elaborada para fins de informação ao mercado, gestão e planejamento das empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a determinação das bases de cálculo de diversos tributos, de modo algum subordina a tributação. A contabilidade constitui ferramenta utilizada também para fins tributários, mas moldada nesta seara pelos princípios e regras próprios do Direito Tributário. Sob o específico prisma constitucional, receita bruta pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de elemento novo e positivo, sem reservas ou condições.
VI - O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasião da saída imune para o exterior não gera receita tributável. Cuida-se de mera recuperação do ônus econômico advindo do ICMS, assegurada expressamente pelo art. 155, § 2º, X, �a�, da Constituição Federal.
VII - Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode creditar-se do ICMS anteriormente pago, mas somente poderá transferir a terceiros o saldo credor acumulado após a saída da mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1º, da LC 87/1996). Porquanto só se viabiliza a cessão do crédito em função da exportação, além de vocacionada a desonerar as empresas exportadoras do ônus econômico do ICMS, as verbas respectivas qualificam-se como decorrentes da exportação para efeito da imunidade do art. 149, § 2º, I, da Constituição Federal.
VIII - Assenta esta Suprema Corte a tese da inconstitucionalidade da incidência da contribuição ao PIS e da COFINS não cumulativas sobre os valores auferidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS.
IX - Ausência de afronta aos arts. 155, § 2º, X, 149, § 2º, I, 150, § 6º, e 195, caput e inciso I, �b�, da Constituição Federal.
Recurso extraordinário conhecido e não provido, aplicando-se aos recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o art. 543-B, § 3º, do CPC.

Face ao exposto, apenas nos resta dar provimento ao recurso do contribuinte.
E é como voto. 
JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS - Relator 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso, nos termos do relatdrio e do voto que integram o presente julgado.

TULIO CESAR ALVES RAMOS - Presidente e Relator.

EDITADO EM: 03/02/2016

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Robson José Bayerl,
Augusto Fiel Jorge d'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira, Waltamir Barreiros, Fenelon
Moscoso de Almeida, Elias Fernandes Eufrasio e Leonardo Ogassawara de Aratjo Branco

Relatorio

Em sessdo de votagdo realizada em 06 de outubro de 2011, decidimos
sobrestar o julgamento deste recurso com base no voto do i. relator de entdo, Conselheiro
Emanuel Carlos Dantas de Assis:

Retorna o processo da CSRF para reanalise, haja vista o provimento do
Especial interposto pala Procuradoria da Fazenda Nacional.

Excluindo-se a questdo relativa a necessidade (ou ndo) de langamento, no
lugar da glosa efetuada quando a RFB considera que nao foram computados todos os
débitos em pedido de ressarcimento do PIS e Cofins ndo cumulativos, por ser
matéria ndo devolvida a esta instancia, conforme decidido pela CSRF, sdo dois os
temas a tratar: a glosa relativa a transferéncia de créditos de ICMS, cujo valor foi
reduzido daquele a ressarcir por entender a fiscalizagdo que o valor do imposto
Estadual esta incluso na base de calculo do PIS e Cofins, ¢ a incidéncia (ou ndo) da
Selic sobre a parcela do ressarcimento parcial autorizado pelo 6rgado de origem.

O tema referente a inclusdo (ou ndo) do ICMS na base de calculo do PIS
Faturamento ¢ da Cofins ndo cumulativos estd sob analise do Supremo Tribunal
Federal, no Recurso Extraordindrio n® 606107, com repercussdo geral ja definida.
Nao pode, pois, ser analisado nesta oportunidade, impondo-se o sobrestamento do
julgamento em obediéncia ao § 2° do art. do Anexo II do RICARF, acrescentado
pela Portaria MF n° 586, de 21/12/2010, que dispde o seguinte:

Art. 62A.

As decisées definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional,
na sistematica prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei n°® 5.869, de 11 de
Janeiro de 1973, Cddigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no a&mbito do CARF.
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§ 1° Ficarao sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinarios da
mesma matéria, até que seja proferida decisdo nos termos do art. 543B.

§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° sera feito de oficio pelo
relator ou por provocagéo das partes.

Como informa o sitio do Colendo Tribunal na internet (consulta em 03 de
outubro de 2011), o debate no RE n°® 606107 versa sobre o seguinte:

Recurso extraordinario em que discute, a luz dos artigos 149, § 2° I;
160, § 6% 155, § 2° X, a; e 195, caput, I, b, da Constituicdo Federal, a
constitucionalidade, ou nédo, da exigéncia de que o valor correspondente as
transferéncias de créditos do Imposto sobre Circulacdo de Mercadorias e
Servigos ICMS pela empresa contribuinte seja integrado a base de calculo
das contribuigbes Programa de Integragdo Social PIS e Contribuigdo para o
Financiamento da Seguridade Social COFINS ndo cumulativas.

Por oportuno, observo que a matéria também ¢é objeto da ADC n° 18 e do RE
n® 2407852/MG. Apreciando Medida Cautelar na referida Ac¢do Declaratéria de
Constitucionalidade, o STF, em 14/08/2008, resolvendo questdo de ordem suscitada
no sentido de dar prosseguimento ao julgamento do RE n°® 240.7852/MG, por
maioria deliberou pela precedéncia do controle concentrado em relagdo ao controle
difuso, conforme a ementa seguinte:

Medida cautelar. Acdo declaratéria de constitucionalidade. Art. 3° §
2° inciso I, da Lei n° 9.718/98. COFINS e PIS/PASEP. Base de calculo.
Faturamento (art. 195, inciso I, alinea "b", da CF). Exclusdo do valor relativo
ao ICMS.

1. O controle direto de constitucionalidade precede o controle difuso,
nédo obstando o ajuizamento da agdo direta o curso do julgamento do
recurso extraordinario.

2. Comprovada a divergéncia jurisprudencial entre Juizes e Tribunais
patrios relativamente a possibilidade de incluir o valor do ICMS na base de
calculo da COFINS e do PIS/PASEP, cabe deferir a medida cautelar para
suspender o julgamento das demandas que envolvam a aplicagdo do art. 3°,
§ 29 inciso I, da Lei n® 9.718/98.

3. Medida cautelar deferida, excluidos desta o0s processos em
andamentos no Supremo Tribunal Federal.

Pelo exposto, levando em conta art. 62A, § 2°, do RICARF, voto por sobrestar
o julgamento até que o STF decida sobre a inclusdo ou ndo do ICMS na base de
calculo do PIS Faturamento e Cofins ndo cumulativos.

Somente apds decisdo transitada em julgado do Colendo Tribunal sobre o
tema ¢ que o processo deve retornar a esta Turma para julgamento.

Suprimida a norma regimental que nos impedia de julgar, retornaram os autos
a julgamento, agora sob minha relatoria em razao de o dr. Emanuel ter deixado o CARF.

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro JULIO CESAR ALVES RAMOS

Consoante o relatado, a inica matéria a ser dirimida por este colegiado estava
com repercussdo geral rcconhecida pelo STF e ainda ndo votada por ocasido da primeira
colocagdo em pauta pelo Conselheiro Emanuel. Por esse motivo, corretamente sobrestamos sua
votacdo em respeilo ao comando regimental mencionado pelo i. relator.

Retorna agora o recurso por for¢a da revogacdo daquele dispositivo
regimentz!, o que passou a nos obrigar a decidir mesmo antes do pronunciamento definitivo do
Supreino. r'¢lizmente, no que tange a este recurso, isso ndo serd necessario, visto que aquela
corte ja pronunciou o entendimento que deve ser aqui tdo-somente reproduzido como manda o
atual art. 62 do RICARF aprovado pela Portaria MF 343/2015:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

$ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
definitiva do Supremo Tribunal Federal;

11 - que fundamente crédito tributdrio objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos
do art. 103-A da Constituicdo Federal,;

b) Decisdo do Supremo Tribunal Federal ou do Superior
Tribunal de Justica, em sede de julgamento realizado nos termos
do art. 543-B ou 543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Codigo de
Processo Civil (CPC), na forma disciplinada pela Administragdo
Tributaria,

¢) Dispensa legal de constituicio ou Ato Declaratorio da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado
pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e
19da Lei n°10.522, de 19 de julho de 2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei
Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, e

e) Sumula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 43
da Lei Complementar n°73, de 1973.

$ 2° As decisoes definitivas de merito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos arts. 543-B e
543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Codigo de Processo Civil
(CPC), deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF.
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Refiro-me, como ¢ sabido de todos, ao julgamento do RE 606.107, sendo
relatora a ministra Rosa Weber, cuja ementa consignou:

RECURSO EXTRAORDINARIO. CONSTITUCIONAL.
TRIBUTARIO. IMUNIDADE. HERMENEUTICA.
CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS. NAO INCIDENCIA.
TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA.
CREDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.

I - Esta Suprema Corte, nas inumeras oportunidades em que
debatida a questdo da hermenéutica constitucional aplicada ao
tema das imunidades, adotou a interpretagdo teleologica do
instituto, a emprestar-lhe abrangéncia maior, com escopo de
assegurar a norma supralegal maxima efetividade.

Il - A interpretagcdo dos conceitos utilizados pela Carta da
Republica para outorgar competéncias impositivas (entre os
quais se insere o conceito de “receita” constante do seu art. 195,
I, “b”) ndo esta sujeita, por obvio, a prévia edi¢do de lei.
Tampouco esta condicionada a lei a exegese dos dispositivos que
estabelecem imunidades tributarias, como aqueles que
fundamentaram o acorddo de origem (arts. 149, § 2° 1, e 155, §
2° X, “a”, da CF). Em ambos os casos, trata-se de interpreta¢do
da Lei Maior voltada a desvelar o alcance de regras tipicamente
constitucionais, com absoluta independéncia da atuacdo do
legislador tributario.

Il — A apropriagdo de créditos de ICMS na aquisi¢cdo de
mercadorias tem suporte na técnica da ndo cumulatividade,
imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2°, I, da Lei Maior, a fim
de evitar que a sua incidéncia em cascata onere demasiadamente
a atividade economica e gere distorgoes concorrenciais.

IV - O art. 155, § 2° X, “a”, da CF — cuja finalidade ¢é o
incentivo as exportagoes, desonerando as mercadorias nacionais
do seu onus economico, de modo a permitir que as empresas
brasileiras exportem produtos, e ndo tributos -, imuniza as
operagoes de exportacdo e assegura ‘‘a manutengdo € o
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operacdes e
prestagdes anteriores”. Ndo incidem, pois, a COFINS e a
contribuicdo ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a
terceiros, sob pena de frontal violagdo do preceito
constitucional.

V — O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, “b”, da
Constituicdo Federal, ndo se confunde com o conceito contabil.
Entendimento, alias, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1°) e Lei
10.833/03 (art. 1°), que determinam a incidéncia da contribui¢do
ao PIS/PASEP e da COFINS ndo cumulativas sobre o total das
receitas, ‘“independentemente de sua denominagdo ou
classificacdo contabil”. Ainda que a contabilidade elaborada
para fins de informa¢do ao mercado, gestdo e planejamento das
empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para
a determinacdo das bases de cdlculo de diversos tributos, de
modo algum subordina a tributacdo. A contabilidade constitui



ferramenta utilizada também para fins tributdrios, mas moldada
nesta seara pelos principios e regras proprios do Direito
Tributdrio. Sob o especifico prisma constitucional, receita bruta
pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no
patrimonio na condi¢do de elemento novo e positivo, sem
reservas ou condigaes.

VI - O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasido da
saida imune para o exterior ndo gera receita tributavel. Cuida-se
de mera recuperag¢do do onus economico advindo do ICMS,
assegurada expressamente pelo art. 155, § 2° X, “a”, da
Constituicdo Federal.

VIl - Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode
creditar-se do ICMS anteriormente pago, mas somente podera
transferir a terceiros o saldo credor acumulado apos a saida da
mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1° da LC
87/1996). Porquanto so se viabiliza a cessdo do crédito em
fun¢do da exportagdo, além de vocacionada a desonerar as
empresas exportadoras do onus economico do ICMS, as verbas
respectivas qualificam-se como decorrentes da exporta¢do para
efeito da imunidade do art. 149, § 2°, 1, da Constituicdo Federal.

VIII - Assenta esta Suprema Corte a tese da
inconstitucionalidade da incidéncia da contribuicdo ao PIS e da
COFINS ndo cumulativas sobre os valores auferidos por

empresa exportadora em razdo da transferéncia a terceiros de
créditos de ICMS.

IX - Auséncia de afronta aos arts. 155, § 2°, X, 149, § 2°, 1, 150,
$6° e 195, caput e inciso I, “b”, da Constitui¢do Federal.

Recurso extraordindrio conhecido e ndo provido, aplicando-se
aos recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o
art. 543-B, § 3° do CPC.

Face ao exposto, apenas nos resta dar provimento ao recurso do contribuinte.
E ¢ como voto.

JULIO CESAR ALVES RAMOS - Relator



